
Processo de Contraordenação

Fim do Processo

Processo  
Sumaríssimo?

Não

Sim

- Quando em causa a prática de uma 
contraordenação leve;
- Antes da acusação formal do arguido;
- É comunicado ao arguido a decisão de 
aplicar-lhe uma sanção;
- Pode ainda determinar-se ao arguido 
que adote o comportamento legalmente 
exigido, dentro de um determinado 

prazo;

Decisão

O arguido:
- Aceita no prazo máximo de 5 dias;
- Adota o comportamento determinado;
- Efetua o pagamento da coima no prazo de 
10 dias úteis.

Decisão Aceite e/ou 
Cumprida?

Notificação

Sim

Não

Instrução do Processo
( Artº 48.º e ss. da Lei n.º 50/2006, de 29 

de Agosto (LQCA) )

Notificação para o exercício do direito de 
audição prévia

( Artº 49.º da LQCA)

Determinação de medidas cautelares 
( Artº 41.º da LQCA)

Determinação de apreensões cautelares 
( Artº 42.º da LQCA)

Não se pronuncia

- Junta documentos de prova;
- Indica testemunhas (2 por cada 
facto, não podendo ultrapassar as 7);
- Requer diligências.

Pronuncia-se por escrito

Proposta de Decisão

Diligências Processuais

Requer o pagamento pagamento 
da coima, sendo a mesma reduzida 
em 25 % do montante mínimo 
legal ( Artº 49.º-A da LQCA)

Quando estiverem em causa 
contraordenações leves e graves
Desde que:
- Tenha cessado a conduta ilícita da 
qual vem acusado;
- Não seja reincidente.

O pagamento tem de ocorrer nos 
10 dias úteis posteriores à 
notificação para pagamento;
Podem ser aplicadas sanções 
acessórias.

O pedido é 
deferido?

Sim

Não

Fase da 
Decisão

Em qualquer altura do processo, 
mas sempre antes da decisão o 
arguido pode requerer o 
pagamento voluntário da coima 
(artigo 54.º da LQCA), desde que:
- em causa contraordenações 
leves, graves, ou muito graves 
praticadas com negligência;
- caso a infração consista na falta 
de entrega de documentos ou na 
omissão de comunicações, a 

mesma encontrar-se sanada.

A coima é liquidada pelo valor 
mínimo (exceto nos casos de 
reincidência). O pagamento 
equivale a condenação para 
efeitos de reincidência, e não 
exclui a possibilidade de aplicação 
de sanções acessórias.

Fim do Processo
Resposta do 

Arguido

Resposta do 
Arguido (15 
dias úteis)



Fase da 
Decisão

Fim do Processo

Arquivamento

Notificação

- Aplicação de uma coima – artigo 
20.º e ss. da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
Agosto (LQCA) - efetiva ou suspensa 
na sua execução;
- Possibilidade de aplicação de 
sanções acessórias – artigo 29.º e ss. 
da LQCA;
- Condenação no pagamento de 
custas (artigo 57.º e ss. da LQCA)

Notificação

Tem início o prazo de 20 dias úteis 
para o arguido, em caso de não 
concordância com a decisão, 
proceder à impugnação da decisão 
(artigo 59.º e ss. do Regime Geral das 
Contraordenações – Decreto-Lei n.º 
433/82, de 27 de Outubro).

O Arguido 
impugna a 
decisão?

A impugnação é dirigida ao Juiz 
do Tribunal territorialmente 
competente e entregue na 
Inspeção Regional do 
Ambiente. Recebida a 
impugnação o Inspetor 
Regional do Ambiente pode 
revogar ou alterar a sua 
decisão.

Sim

É revogada a 
decisão?

Sim

O Processo é remetido
ao Tribunal

Não

Findo o prazo, não tendo sido 
apresentada impugnação, a coima e 
as custas aplicadas devem ser pagas 
no prazo de 10 dias úteis, ou em 
alternativa solicitado o seu 
pagamento em prestações.

Não

Pagamento efetuado
e/ou sanções acessórias 

cumpridas?

Sim

Não

- execução de custas (artigo 
60.º da LQCA);
- execução da coima (artigo 
88.º e ss. do RGO) 
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